Estrutura e organização do Sistema Jurídico Brasileiro by Andrighi, Fátima Nancy
 
Palestra Proferida em 19.06.2000 na Universidade de Salamanca. 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA JURÍDICO 
BRASILEIRO 
FATIMA NANCY ANDRIGHI 
Ministra do Superior Tribunal de Justiça 
 
Honrou-me sobremaneira o convite formulado pelo Magnífico 
Reitor Ignácio Berdugo Gómez de la Torre, distinguindo-me de forma ímpar 
para participar deste relevante evento. 
Venho com a incumbência de falar-lhes a respeito da Estrutura e 
Organização do Poder Judiciário Brasileiro.  
Para o exercício independente e imparcial da função jurisdicional, 
o Poder Judiciário é cercado de garantias constitucionais. No que diz respeito 
às garantias que protegem o Poder Judiciário como um todo – ditas 
institucionais – destaca-se a da autonomia funcional, administrativa e 
financeira (art. 99, da CF). 
As garantias conferidas aos magistrados, por sua vez, 
consubstanciam-se nas garantias de independência e liberdade 
(vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade de subsídios) e de 
imparcialidade (proibição de exercer, ainda que em disponibilidade, outro 
cargo ou função, salvo uma de magistério; receber, a qualquer título ou 
pretexto, custas ou participações em processo; dedicar-se à atividade 
político-partidária). 
Com relação à carreira da magistratura nacional, cumpre 
destacar que o ingresso na carreira é no cargo inicial de juiz substituto, por 
meio de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, obedecendo-se, nas 
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nomeações, à ordem de classificação. O acesso aos tribunais ocorre por 
antigüidade e merecimento, alternadamente. 
A organização do Poder Judiciário, mediante atribuição de 
funções e competências a seus órgãos, é positivada por meio da Constituição 
Federal, Constituições Estaduais, Leis de Organização Judiciária de cada 
Estado-membro, Lei Orgânica da Magistratura e Regimentos Internos dos 
Tribunais. 
São seguintes os órgãos do Poder Judiciário enumerados no art. 
92, da CF: 
I) o Supremo Tribunal Federal; 
II) o Superior Tribunal de Justiça; 
III) os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 
IV) os Tribunais e Juízes do Trabalho; 
V) os Tribunais e Juízes Eleitorais; 
VI) os Tribunais e Juízes Militares; 
VII) os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios. 
O Supremo Tribunal Federal – STF, composto de 11 (onze) 
ministros, é o órgão de cúpula do Poder Judiciário e tem por função precípua 
guardar a Constituição Federal, incumbindo-lhe, portanto, a jurisdição 
constitucional. 
O Brasil adotou o sistema misto de controle de 
constitucionalidade, em que se combina a forma concentrada e a difusa. 
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O STF detém a competência precípua de realizar o controle 
concentrado de constitucionalidade, por meio das ações diretas de 
inconstitucionalidade, ações de inconstitucionalidade por omissão e as ações 
declaratórias de constitucionalidade. 
Ressalte-se, contudo, que a competência do STF não se restringe 
à referida função, uma vez que também abrange, dentre outras, a de 
processar e julgar originariamente os remédios constitucionais destinados à 
defesa dos direitos fundamentais (habeas corpus, habeas data, mandado de 
segurança, mandado de injunção) em que sejam pacientes ou coatores as 
mais altas autoridades da República elencadas no inciso I do art. 102 da CF, 
assim como a de julgar estes nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade. 
Por outro lado, inclui-se na competência recursal a de julgar: 
a) em recurso ordinário constitucional, o crime político e os 
habeas corpus, mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção 
decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, somente se 
denegatória a decisão; b) em recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida contrariar, de forma 
direta e frontal, dispositivo da Constituição; declarar a inconstitucionalidade 
de tratado ou lei federal; ou julgar válida lei ou ato de governo local 
contestado em face da Constituição. 
Superior Tribunal de Justiça - STJ 
O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, tem por objetivo 
essencial preservar a autoridade e a correta aplicação da lei federal e 
uniformizar o seu entendimento, e é composto de, no mínimo, 33 (trinta e 
três) ministros. 
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Dentre a competência originária do STJ, destaca-se a de julgar os 
casos em que são autoridades coatoras ou pacientes as altas autoridades da 
República que não estejam sob jurisdição do STF, assim como o de julgar 
nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade as 
autoridades apontadas na letra “a” do inciso I do art. 105 da CF. 
O STJ, por outro lado, pode ser provocado pela via recursal, por 
meio de recurso ordinário constitucional e do recurso especial.  
O recurso ordinário é julgado pelo STJ nos seguintes casos: a) 
habeas corpus decididos em única ou última instância e mandados de 
segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, somente 
quando a decisão for denegatória; b) as causas em que forem partes Estado 
estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município 
ou pessoa residente ou domiciliada no País. 
O recurso especial, por seu turno, é o recurso por cujo 
julgamento se manifesta a principal atribuição do STJ - defesa do direito 
federal infraconstitucional e a uniformização da sua interpretação 
jurisprudencial. 
É cabível nas causas decididas, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando o acórdão recorrido: a) contrariar tratado ou lei 
federal, ou negar-lhes vigência; b) julgar válida lei ou ato de governo local 
contestado em face de lei federal; c) der a lei federal interpretação 
divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal, não ensejando recurso 
especial à divergência entre julgados do mesmo tribunal. 
Justiça Federal 
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A justiça federal é composta por Juízes Federais – órgãos de 
primeiro grau, e pelos Tribunais Regionais Federais, tendo sido a área de 
jurisdição de cada um destes fixada pela divisão do País em regiões, 
atualmente em número de cinco. 
A competência da justiça federal é taxativamente prevista nos 
arts. 108 e 109, da CF, pelo que cumpre observar que a competência da 
justiça comum (estadual) se revela subsidiária. 
Aos juízes federais compete processar e julgar nas hipóteses 
previstas no art. 109, da CF, dentre as quais merecem destaque as 
seguintes: a) causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes 
ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas 
à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; b) as causas entre Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou 
residente no País; c) crimes políticos; d) disputa sobre direitos indígenas. 
Os Tribunais Regionais Federais são compostos por, no mínimo, 
sete juízes, competindo-lhe, em grau de recurso, julgar as causas decididas 
pelos juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da competência 
federal da área de sua jurisdição. 
Com a entrada em vigor da Lei nº 10.259, de 16/07/01, foram 
instituídos, no âmbito da Justiça Federal, os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais. 
A respeito, tecerei maiores comentários mais adiante, quando 
tratarmos dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça Comum, cuja 
experiência bem sucedida incentivou o legislador a transportá-los ao âmbito 
da Justiça Federal. 
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O poder judiciário é, ainda, integrado pelas Justiças Especiais 
limitadas, cada qual, a um ramo específico do direito: do trabalho, eleitoral e 
militar. 
Justiça do Trabalho 
À Justiça do Trabalho compete conciliar e julgar os dissídios 
individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, e outras 
controvérsias decorrentes de relação de trabalho. 
É composta dos seguintes órgãos: a) Tribunal Superior do 
Trabalho; b) Tribunais Regionais do Trabalho e c) Juízes do Trabalho. 
Justiça Eleitoral 
A Justiça Eleitoral, a quem cabe processar e julgar as causas 
relativas à organização e ao exercício de direitos políticos, precipuamente os 
de votar e de ser votado, é composta dos seguintes órgãos: Tribunal 
Superior Eleitoral; Tribunais Regionais Eleitorais; Juízes Eleitorais e Juntas 
Eleitorais. 
Das decisões dos TRE’s somente cabe recurso para o TSE nas 
hipóteses previstas no art. 121, §4º, da CF, destacando-se as seguintes: a) 
quando forem proferidas contra disposição expressa da CF ou de lei; b) 
ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais Tribunais 
Eleitorais; c) versarem sobre inelegibilidade ou decretarem a perda de 
mandatos eletivos federais ou estaduais. 
As decisões do TSE, por sua vez, são irrecorríveis, salvo as que 
contrariarem a CF e as denegatórias de habeas corpus ou mandado de 
segurança. 
Justiça Militar 
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A Justiça militar é composta do Superior Tribunal Militar; 
Tribunais e Juízes Militares instituídos por lei, competindo-lhe processar e 
julgar os crimes militares definidos em lei.  
Cumpre observar que o Superior Tribunal Militar é composto 
de quinze Ministros vitalícios, sendo dez militares e cinco civis. 
Justiça Estadual e do Distrito Federal 
No que diz respeito à Justiça dos Estados e do Distrito Federal,  
compete a estes organizar a sua justiça, observados os princípios 
estabelecidos pela Constituição Federal e os seguintes preceitos 
constitucionais: 
a) a competência dos tribunais deve ser definida pela 
Constituição estadual, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do 
respectivo Tribunal de Justiça; 
b) cabe aos Estados instituir a representação de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em 
face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação ativa a um 
único órgão; 
c) para dirimir conflitos fundiários, compete ao Tribunal de 
Justiça designar juízes de entrância especial, com competência exclusiva 
para questões agrárias e que, sempre que necessário à eficiente prestação 
jurisdicional, façam-se presentes no local do litígio. 
O Poder Judiciário dos Estados e do Distrito Federal é composto 
por juízes de Direito e, como órgãos de segundo grau, pelos Tribunais de 
Justiça e Tribunais de Alçada. 
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Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
Por fim, no âmbito da Justiça estadual e do Distrito Federal, 
foram instituídos, por meio da Lei nº 9.099/95, os juizados especiais cíveis e 
criminais, que recomendam uma explanação de destaque, máxime em se 
considerando os excelentes resultados proporcionados por tal experiência 
inovadora ao longo de pouco mais de cinco anos de sua existência. 
Os juizados especiais, órgãos especiais do Poder Judiciário, têm 
por competência julgar causas cíveis de menor complexidade, assim 
consideradas em razão do valor da causa (até quarenta salários mínimos) ou 
da matéria, e causas criminais de infrações de menor potencial ofensivo 
(contravenções penais e crimes a que a lei comine pena máxima não 
superior a um ano, excetuados os casos em que a lei preveja procedimento 
especial). 
Ressalte-se que os juizados especiais representam uma opção 
alternativa de acesso à prestação jurisdicional, de forma que o jurisdicionado 
pode optar entre o ajuizamento da ação no juizado especial ou no juízo 
comum. 
O processo é orientado pelos princípios fundamentais da 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, 
buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação, e nas causas 
de valor menor do que vinte salários mínimos, a assistência de advogado é 
facultativa. 
O procedimento é informal, simples e oral, a ponto de permitir a 
dispensa da redução a escrito de provas orais produzidas em audiência. É, 
igualmente, célere, pois se afastam formalidades inúteis, admitindo-se, 
inclusive, que outras pessoas, que não o juiz investido das funções 
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jurisdicionais, colaborem na instrução e proponham a decisão a ser tomada. 
Para tanto, erigiram-se como auxiliares da justiça os conciliadores e juízes 
leigos, recrutados aqueles, preferentemente, entre os bacharéis em Direito, 
e estes entre advogados com mais de cinco anos de experiência. 
Antes da implantação dos Juizados Especiais, evidenciava-se no 
País a falta de assistência jurídica à população e a descrença desta na 
Justiça, inacessível, por força dos custos e da morosidade do processo 
tradicional, a grande parte dos cidadãos atingidos por problemas jurídicos de 
pequeno valor e complexidade. 
A implantação dos Juizados Especiais objetivou e, tenho certeza, 
começou a reverter tal quadro desolador, uma vez que ampliou o acesso ao 
Poder Judiciário, não para os pobres, como se tem propalado, mas para os 
cidadãos, pessoas de todas as classes sociais que invoquem a prestação 
jurisdicional. 
Trata-se da democratização da justiça e de uma lição de civismo 
e cidadania oferecida pelo Poder Judiciário à população. 
Por outro lado, o abandono do formalismo e do tecnicismo em 
proveito da efetividade e da celeridade na entrega da prestação jurisdicional 
representa um combate à morosidade da Justiça, roborando o resgate da 
confiança da população no Poder Judiciário. 
É certo que, a despeito dos significativos avanços obtidos, há 
inúmeros outros desafios a serem vencidos, notadamente no que diz respeito 
à modernização do Poder Judiciário, o que não se restringe à reforma dos 
procedimentos e da organização judiciária, nem à implantação de sistemas 
modernos de informatização. 
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Faz-se necessária a ampliação do número de juízes e o 
aperfeiçoamento do recrutamento destes, com a adoção de um sistema que 
não se restrinja a selecionar o candidato que detenha o necessário 
conhecimento jurídico, mas que, sobretudo, identifique o vocacionado à 
judicatura. 
Indispensável, outrossim, a mudança de postura e mentalidade 
dos juízes, de modo que estes prestigiem as formas alternativas de solução 
de conflitos, como a mediação e a arbitragem, e afastem os desnecessários 
formalismos e tecnicismos em favor da celeridade e da economia processual. 
Por fim, não se vislumbra a modernização do Poder Judiciário 
sem a humanização da justiça, o que exige do juiz manter a sua 
sensibilidade viva, nunca olvidando que, por trás de cada página do 
processo, há um ser humano ansioso e aflito no aguardo da sua decisão, e 
que esta, a par do reconhecimento do melhor direito, deve buscar a diluição 
do conflito e proporcionar à alma do jurisdicionado paz e conforto. 
Não há dúvida de que, hoje, os Juizados Especiais se constituem 
na âncora da Justiça brasileira, uma vez que representam uma forma 
moderna de conduzir o processo e proporcionaram o resgate da cidadania 
dos excluídos e da imagem do Poder Judiciário. 
Tal panorama animador instigou-me a necessidade de defender a 
criação de um Juizado Especial que trate exclusivamente das questões 
conflituosas da família e que propicie ao jurisdicionado uma Justiça mais 
humana, mais sensível, mais acessível, mais célere e sem custos. 
Trata-se de uma nova jornada, verdadeira catequese, mas que é 
estimulada em vista das deficiências do processo tradicional, adversarial, na 
solução dos conflitos de família. 




Palestra Proferida em 19.06.2000 na Universidade de Salamanca. 
11
Propõe-se, em primeiro lugar, que os juizados especiais de 
família se pautem pela humanização e sensibilização do processo, de forma 
que o juiz se conscientize do seu papel de pacificador e serenador das almas 
e proporcione um ambiente que leve ao diálogo amistoso e não à separação 
conflituosa. 
Por outro lado, o Juizado Especial de Família deve pautar-se pela 
transdisciplinariedade, isto é, pela necessidade de que médicos, psicólogos, 
psiquiatras, assistentes sociais e terapeutas de família não somente 
forneçam elementos que auxiliem o juiz na solução do conflito familiar, mas 
também amenizem a ansiedade dos litigantes, auxiliando-os a vivenciar o 
processo judicial com mais naturalidade, e lhes dar a certeza de que foram 
ouvidos os seus desabafos, as suas mágoas e principalmente os seus pontos 
de vista. 
Destaque-se, ainda, que a estrutura física e de pessoal do 
Juizado Especial de Família deve possibilitar que as partes, ao chegarem ao 
Tribunal, sejam encaminhadas a assistentes sociais, cujo apoio técnico 
amenizaria as emoções aflitivas ou agressivas que afloram no aguardo da 
audiência. 
Tal como os Juizados Especiais se constituíram um divisor de 
águas na história do Poder Judiciário brasileiro, a instituição do Juizado 
Especial de Família pressupõe uma mudança no atual modelo, não só de 
instalação física da Vara, como, principalmente, no que concerne aos 
profissionais que ali irão trabalhar. 
Com a implantação dos Juizados Especiais de Família, adviriam 
inegáveis benefícios àqueles que buscam a regularização de sua situação 
familiar, o que me animou a invitar os integrantes de todos os segmentos 
que operacionalizam o Poder Judiciário brasileiro para, com intrepidez, 
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abalançar-se na abertura de novas portas para tutelar a criatura humana, 
razão e destinatários únicos da prestação dos serviços judiciários. 
Agradeço pela paciência com que me ouviram, esperançosa de 
que esta singela exposição tenha laborado para uma melhor compreensão da 
estrutura e organização do Poder Judiciário brasileiro e das deficiências e 
desafios por este enfrentados na busca de uma prestação jurisdicional célere 
e eficaz. 
 
 
